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C§Cêavê[ Agora cuidando de você
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ART OBRA / SERVIçO
No cE2025r668215^"1"'iix.":;rã:"0?TT.'U'.:of ;HT:"i#*CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Cêará

ÍítU]o pTolissional: ENGENHEIRO CIVIL, LATO SENSU EM ENGENHÂRIA AMBIENTÂL

- 

2, Dadoa do Contrato

ô
4,INICIAL §çAq P,

uL
RNP: 0620927283

R€gisko: 361141CE

Conlratanler PBEFEIUAA MUNICIPAL DE CASCAVEL

ÂVENIOÂ CHANCELEB EDSON OUEIAOZ

Complemenlo:

Cidade: CASCÂVEL

8âlío: Rlo NoVo

UF:CE

CPF/CNPJT 07.589.369/0001-20

Na: 2650

CEP: 62850000

AFIT Vinc! adai CE2O251577118

Contrator Não $peclÍlcado Celebrado em:

ValoÍi nS 1.564.821,40 Tipo de contralanter Pe3soa Jurldlca de Direlto Público

Ação lnslilucional: NENHUMA- NÃo oPTANTE

3. Oãdoô dã Obrá/Sérylco

ÍBAVESSA lfiaclo Xavler

Complomênlor ÂNExo cEl RÂ|MUNDo EosoN LEÃo

Cidadei CASCAVEL

Data de lnício: 0206/2025 Provisão de téÍmino: 02/05/2026

Finalidade: E8colar

Proprielário: PBEFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVeL

Nlr S/N

Baiíío: MUIRÃo
UF:CE CEP:62850000

Coord€nadas Gêográlicas: -6.137151,-38.2511

Código: Não E3p6clllcâdo

CPF/CNPJ: 07.589.369/0001-20

- 

4. Âtlvldade Técnlca

14 - ElaboÍação

80 . Proj6ro > ooNSTRUÇÁO CrVrL , EDTFTCAÇÓES > OE AEFORT\4A DE EDTFTCÁÇÃO ' #1.1.2.1 -

DE ALVENAFIA

s0 - Projero , coNsTRUÇÃo crvrl , EDrFrcAÇÕES ' oE EorFrcAÇÃo > #1.1.1.1 - oE
ALVENABIÂ

so . Projero > coNSTFUÇÃo ctvtL, INSTALAÇÔES HTOBOSSÀNrÁFIAS ' #1.4.1 ' DE SISTEMA
DE ÁGUA PoTÁVEL

80 - projoro 
' coNsrFuÇÀo crvtL ' TNSTALÂÇÔES HrDFossANrrÁRtAS > #1 4.3 DE

TNSTALÂÇAO 0E STSTEMÂ 0Ê ÉSGOTO SANITÂRIO

80. PíOIEIO > EL-ETROTECNICA ' INSTALAÇÔES ÉLÉTEICAS ' DE INSTALAÇÕES ELÉTFICAS
Ei?t aAIXA TÉNSAO > *l1.10.1.2 . PABA FINS COMEBCIAIS

35-Erabo-ÍaÇáo de oíÇarnenio ' coNsrRuÇÁo crvll, EolFlcÁçÓES > DE FEÊoFlÍ!{A DE
EDIFICAÇAO > #1 1,2 1 . OE ALVENAAIA

35- EraboÍação d6 oÍçam€nro ' coNSTBUçÃo crvrL , EDrFlcAÇÔES , oE EDlFlcÁÇÃo ,
#1.1.1,1 .DE ALVENARIA

35-Etaboíaçáo dê oíçamênro > coNsÍRUÇÃo crvrl, INSTALAÇÓES HlDBosSANlrÁBIAS '
41.4.1 - DE SISTEMA DE AGUA POTAVEL

35.EIAbOíAçãO CIE OÍÇAMENIO > CONSTRUÇÃO CIVIL ' INSTALAÇÓES HIDROSSANITÁRIAS '
,1 4.3 - DE TNSTALÁÇÀo DE stsrEMA DE ESGoro sANrrÀFro

35 Eraboração do orçam€nto , ELETRoTÉCNICA > INSTALAÇÔES ELÉTR1CAS , DE
TNSTALAÇóES ELÉTRrCAS EM BArxA TENSÃo > r11.10.1.2 - PARA FtNS coÀrERcrAts

18 - FiscalizaÇâo

60 Fiscalizaçáo de obía > coNSTBUÇÃo clvrL ' EDrFlcAÇoEs > DE REFOFII\.'IA DE
EDIF|CÁÇAO > #1.1.2.1 '0E ALVENARIA

Após a conclLJsáo das alividades técnicas o proÍissional deve p.oceder a baixa doslaÂBT

- 

5. Observaçõe8

6. Oelarâcõês

Quantldad€

611,96

611,96

611,36

611,96

611,9ô

1.00

1,00

1,00

1,00

1.00

Quantidade

1.00

Unidade

m2

m2

m2

mz

m2

Unidâde

ÂRT DE ELABoBAÇÂo_DE pRoJETo AnoutÍErôNrco, HrDBossANrrÁFro, ELÉTRrco, oRÇA[4ENTo E FIscALlzAÇÃo DE oBBA DA

BEFOB[,4A E AIúPLIAÇÁO DO ANEXO DA CEI BÂIMUNDO EDSON LÉAO NO MUNICIPIO DE CASCAVEL"CE

_ 7. Entldade de Clâssê

NsrÍuro BFAStLEtEo DE AVAUAÇÕES É pEFÍctAS DE ENGENHARIA (IBAPE)

A aúenlicidade d€sla AFT podê ser venticada em: hnps://croa_c6.silac.com.b/públict'/, 6om a chaver wZ3vB

lmprêâ§o ôm: 24107/2025 à5 1 7133:44 .Ét: , ip: 177 .37 .1u.232

Têl: (S5)3453.5800

Ialêconos@crcac€ o.g,br

Fax: (85)3,{53-5804 §"ç"F§"â--".f-.E

1. Besoon5ávelTócnico

EDUARDO ALVES LIMA
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ART OARA / SERVIçO
No cE20251668215

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

INICIAL

0o«rmenlü 5rinãdoeÍ€tÍoniraÍr€nte
com í€den(lais de login e ienhd
ÊDÚÀNOÔ AIVE6 LIMÂ

Oâr.: 2/U07/2025 i7:31,:44

urô
úo

^o*0."ç,' Jí<9
P a à ir.r.
i,s

R|í6ric a

(1
D

o
_ 8, Âssinaluías

Ooclaro serem v€dad€trâs âs rrlormaçõ€s acima

EDUAâDO ÀLVES Ll$A - CPF|036.731 683-80

PFEFEITURA MUNICIPAL OE CASCAvEI- - CN PJ: 07.539.369/0@ 1.20

9. lnÍormâcóê3

'Á ABTé válida som6nl6 quando quilada, msdianl€ apíss€ntâçáo do compÍovante do pagamonlo ou aonÍêíência no síe do Cr€a

râ's

Valoí da ABT] B§ 103,03 Begislíada em: 2iV06/2025 Valoí pago: B§ 103,03 Nosso NúmeÍor 821aO3287

A aurênücidadê dâsla AAÍ pod6 sd v6nficad6 €m: hflFr/crea{€.3ile cm.b./pubiicd, c.m â chav€: wz3t8
lmorês§o om: 2d07l2025 às I7:33t11 NÍ io:177.3t 1u.232

Í6!: (85) 3453.5800

Ialê.o.os.oOc.Écô.olg b, CREA.CE

Ei*iRàEI

ffi
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ANEXO ilt
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

^vç.\P,P+r§ 2tl o^
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Av. Chanceler Edson Queiroz Rio Novo, N" 2650 Cascavel - CE

1

Agora cuidando de você.



Câ§êavel Agora cuidando de você

MINUTA DE CONTRATO

oBJETO: Contratação de empresa especializada pata a execução de

ampLiação da cElTl Raimundo Edson Leão Lima, no Bairro: Mutirão, sede

do Município de Cascavet/CE.

/

Av. Chanceler Edson Queiroz. R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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Cã§êavet Agora cuidando de você.

MINUTA DE CONTRATO

coNTRATo ADMtNtsTRATIVo No 

-, 

QUE FAZEM ENTRE sl o t'luNtcipto
DE CASCAVEUCE, TNTERMÉDro Do (A) SECRETARIA DEPOB

E

O MUNICíplO OE CASCAVEL/CE, pessoa jurÍdica de direito púbtico interno, com sede na Av.: Chanceler

Edson Queiroz, no 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavet, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

07.589.369/0001 -20, por intermédio do(a) Secretaria de 

-, 

neste ato representado(a) peto(a)

Ordenador(a) de Despesas o(a) S(a) nomeado(a) peta PortaÍia no 

-, 

de 
- 

de 

- 

de

2025, portador da Matrícuta Funcional. no _, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sed iado(a) na

Bairro: 

-. 

CEP: , teleÍone (-) 

-, 

em 

-, 

Estado do 

-, 

doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada peto(a) Sr.(a). portador da Céduta dê

ldentidade no expedida peta(o) e CPF no conforme atos constitutivos

da empresa OU procuraÇão apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 

- 

e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet,

resotvem ceLebrar o presente Termo de Contrato, e demais tegis[ação aplicávet, resotvem cetebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente da Concorrência ELetrônica n. 

-l-, 
mediante as cláusulas e condiçÕes a

seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e II)

1.'1. O objeto do presente instrumento é a
Projeto Básico.

, nas condiçÕes estabetecidâs no

1.2. Objeto da contrataçáo:

no 

-

IÍEM DEscRrÇÃo QUANÍ VALOR ÍOTAL

1.3. Vincutam esta contrataÇão, independentemente de transcriçáo:

'1 .3.1. O Termo de Referência / Projeto Básico;

1.3.2. O Editat da Licitãçâo;

1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos suprâcitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário

cLÁusuLA sEGUNDA - vlGÊNclA E PRoRRoGAçÃo

Av. Chanceler Edson Queiroz R Rio Novo, No 2650, Cascâvel - CE
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ã§êaveI Agora cuidando de PÜ
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2.1. O presente Contrato terá vigência de _ (_) dias, sendo que os serviços deverão ser executados e

conctuídos dentro do prazo de _ (-) dias, de acordo com o cronograma Íísico Íinanceiro, a contar da

data de recebimento da ordem de serviços, na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. AptoÍÍoéaçáo do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaÇões de que os serviços

tenham sido prestados regu[armente;

b) Seja juntada justificativâ e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

se rviç o;

2.2.1 . Os pedidos de prorrogação deverão se Íazer acompanhar de um retatório circunstanciado e do novo

cronograma fÍsico-financeiro adaptado às novas condiçóes propostas. Esses pedidos serão analisados e

jutgados peta fiscaIização da Contratante.

2.3. O contratado nâo tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratuat.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante cetebraÇão de termo aditivo, Íirmado por

ambas as partes.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados ao [ongo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiÇão para a

renovaçáo.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de [icitar e contratar com poder púb[ico, observadas as

a brangênciâs de a pticação.

cr_ÁuSUu TTRCE;RA- MoDELOS oe eXrCUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (6rt.92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiÇões de conclusâo, entrêga, observação e rêcebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

cLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do ob.ieto contratuaI

cLÁusuLA QUTNTA- PREçO (art.92, V)

Av. Chanceler Edson Queiroz R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE ,o-tfl
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c){5.1. O vator totat da contratação é de R$

5.3. No va[or acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, incLusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat

do objeto da contÍatação.

cúusula se xtA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prâzo para pagamento ao contratado e demais condições a e[ê referentes encontram-se deÍinidos no

Termo de ReÍerência, anexo a este Contrâto.

cLÁusuu sertMA- REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.

7.l,L00rqamento estimado pela Administração baseou-se na ptânitha referenciat etaborada com base na

tabe

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serao

reajustados, mediante a apticação, pel.o contratante, do Índice Nacionatde Custo da Construçâo - INCC,

exctusivamente para as obrigações iniciadaS e conctuídas após a ocorrência da anuâtidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância ca[cutada peta última variação conhecida, tiquidando a diferença correspondente

tão togo sela(m) divuLgado(s) o(s) índice(s) definitlvo(s).

7.4.j . Fica o Contratâdo obrigado a apresentar memóriâ de cáLcuto referente ao reajustamento de preços do

vator remânescente, sempre que este ocorrer.

E
{

Av. Chancelêr Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

241

5.4. O val.or acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

7.b. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).
a

/f f(



eã§êavel Agora cuidando de t4o
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7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatq rm

nâo possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)

determinado(s) peta legisLaÇão então em vigor.

a ser

7.7. Na ausência de previsão tegat quanto ao Índice substituto, as partes e[egerão novo índice oÍiciat, para

reajustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostiLamento.

cLÁusuLA orTAva- oanreeçÔEs Do CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1 . São obrigações do Contratante:

8,1 .1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabetecidas no Termo de ReÍerência;

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, fathas ou irregutaridades

constatadas no curso da execuqáo dos serviços, Íixando prazo para a sua correçâo, certiÍicando-se de que

as soluçÕes por ete propostas sejâm as mais adequadas.

8.1.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em pârte, às suas expensas;

8.1 .5 Acompanhar e ÍiscaLizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçÕes peto Contratado;

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscat no que se reÍere à parceta incontroversa da

execução do objeto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, quatidade e quantídade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de2O21:

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condiçÕes estabeLecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.8. Apticar âo Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.9. CientiÍicar a Procuradoria GeraI do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações peto Contratado;

{
Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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8.1 .1 0. Êxpticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamações retacionadas à execuçâo do

presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.1.i 1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguaI período.

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos peto

contratado no prazo máximo de 30 (tinta) dias.

8.1 .13. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto âo início de processo administrativo para apuração dê

descumprimento de ctáusutas contratuais.

8.1.14. Comunicar o Contratâdo na hipótese de posterior alteraÇão do projeto peto Contratante, no caso do

art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021 .

8.1 .1 5 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

c o ntrato.

8.1.16. ReaLizar avaliações periódicas da quatidade dos serviços, após seu recebimento.

8.'1.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentaÇão como condição indispensáveI para o

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as buitt", etaborado peto responsávet por sua execução;

b) comprovação das tigações definitivas de energia, água, tetefone e gás;

c) taudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d)carta "habite-se", emitida peta preÍeitura; e

e) cerridão negativa de débitos previdenciários especÍÍica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro

de lmóveis;

8.1.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as buitt", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçôes técnicas após o recebimento do

serviço e notiÍicações expedidas.

8.1.19. Assegurar que o ambiente de trabatho, inclusive seus equipamentos e instalaçoes, apresentem

condiçÕes adequadas ao cumprimento, peto Contratado, das normas de segurança e saúde no trabatho,

q uando o serviço for executado em suas dependências, ou em locaI por el.a designado'

' _.t-:::::--::
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8.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vincutados à execução do contrato, bem como por qua[quer dano causado a terceiros em decoÍrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.i.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, veriÍicar pendências, [iberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regutaridade do início da sua execuçáo.

ct-ÁusuLA noua - oantoaçoes Do CoNTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.1 '1. 14anter preposto aceito pela AdministraÇão no Locat do serviço para representá-to na execução do

co ntrato

9.1.1.1. A indicaçâo ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada peto órgáo ou entidade,

desde que devid amente .iustiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

g.1 .2. Atender às determinações regutares emitidas pel.o Íiscal, do contrato ou autoridade superior (art. 1 37,

ll)e prestar todo esctarecimento ou informação por etes sotlcitados;

9.1.3. Atocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habititação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerrâmentâs e utensílios

demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnotogia deverão atender às recomendaÇões de boa técnica e

â tegistaçâo de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais sê verificarêm vÍcios, deÍeitos ou incorreÇÕes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibitidade de reatizaçâo ou

Íinatização do serviço no prazo estabetecido, para adoÇão de açÕes de contingência cabÍveis.

-rw
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9..1.5. Responsabilizarse pelos vícios e danos decorrentes dâ execuÇão do objeto, bem como por todo e

q u atquer dano ca usad o à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res po nsab itid ad e a fiscatização ou

o acompanhamento da execução contratual peto Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garântia, caso exigida no editat, o vator correspondente aos danos soÍridos:
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9.1.7. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em [inha reta,

cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscaIou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021;

9.1.8. O contratado deverá êntregar ao setor responsável peta Íiscatização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regu[aridade retativa à Seguridade Sociat;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;

c) Certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipat ou Distrital do domicítio ou sede

do contrêtado;

d) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.1.9. Respon sâbitiza r-se peto cumprimento das obrigaÇÕes previstas em Acordo, ConvenÇão, DissÍdio

Cotetivo de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaÇões

rrabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em tegislação especíÍica, cuja

inadimptência não transÍere a responsabitidade ao Contratante;

9. j.10. Comunicar ao FiscaI do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qua[quer ocorrência anormaI

ou acidente que se veriÍique no [ocal dos serviços.

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação soticitada peto Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-thes o acesso, a quaLquer tempo, ao Local dos trabathos, bem como aos documentos relativos à

execuçào do empreendimento.

9.1.12. paralisar, por determinaçâo do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigi[ância de materiais, Íerramentas, ê tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.14. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Púbticos, mantendo sempre timpo o [oca[ dos serviços e nas melhores

condiçôes de segurânç4, higiene e disciptina.

g.1.15. Submeter previamênte, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer mudanÇas

nos métodos executivos que fujam às especificações do memoria I descritivo ou instrumento congênere.

f
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9.1 .16. Não permitir a utitizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçâo do trabatho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insaLubre;

9.1 . 1 7. Manter d ura nte toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assum idas, todas

as condiÇões exigidas para habiLitaÇão na ticitação;

9. 1 .18. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência SociaL ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na tegisLação (art. 1 16);

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuLa acima, no prazo Íixado pelo Íiscat do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencherâm as reÍeridas vagas (art. 1 '16, parágraÍo único);

9.1 .20 Guardar sigito sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de suâ

proposta, incl.usive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

co mpLementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta nâo sejâ satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021;

9.1 .22. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as normas

de segura nça do Contratante;

9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados peto Contratante.

9,1 .24. Apresentar os empregados devidamente identiÍicados por meio de crachá.

9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando Íor o caso, a relação nominat dos empregados que adentrarão no

órgáo para a execuçâo do serviço.

9.1.26 Observar os preceitos da tegistação sobre a jornada de trabaLho, conÍorme a categoria profissionat

9.1.27. Atender às soLicitaçÕes do Contratante quanto à substituição dos empregados atocados, no prazo

fixado peta fiscatizaçâo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações

retatlvas à execuçâo do serviço, conÍorme descrito nas especiÍicaçôes do obieto'

lnstruir seus empregados quanto à necessidade de aCatâr as Normas lnternas do Contratante

k
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9.1.29. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, atertando-os a não

executarem ativldades nâo abrangidas peto contrato, devendo o Contratado retatar ao Contratante toda e

quatquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçâo.

9. 1 .30. Instruir os seus empregados, q uanto à prevenção de incê nd ios nas á reas do contratantê

9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inctusive consutta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a Íim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação.

9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Consetho ProÍissionat competente, conforme as áreas de atuaçâo

previstâs no Projeto Básico, em plena vatidade.

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conÍorme o caso, as licenças necessáriâs e demais

documentos e autorizações exigÍveis, na Íorma da tegislação apticável.

9..1.34. Etaborar o Diário de Obra, inctuindo diariamentê, peto Engenheiro preposto responsável, as

inÍormâções sobre o ãndamento do empreendimento, tais como, número de f uncionários, de equipamentos,

condiçôes de trabatho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros

fatos rel.acionados, bem como os comunicados à Fiscatização e situaçâo das atividadês em relação ao

cronograma previsto.

9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabal.hos executados em desacordo com o estabelecido nas

especiÍicações, bem como substituir aquetes reaLizados com materiais deÍeituosos ou com vÍcio de

construÇâo, peto prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento DeÍinitivo.

9.1 .36. Utitizar somente matéria-prima ÍlorestaI procedente, nos termos do artigo 1 1 do Decreto no 5.975, de

2006, de:

a) mane.lo ÍtorestaL, reatizado por meio de Ptano de Manejo Ftorestat Sustentávet - PMFS devidamente

aprovado peto órgão competente do Sistema NacionaI do Meio Ambiente - SISNAI'44;

b) supressâo da vegetação natura[, devidamente autorizada peto órgáo competente do Sistema Nacionat do

MEiO AMbiENIE . SISNAMA;

c) ftorestas pLantadas; e

d) outras fontes de biomassa Íl.orestat, definidâs em normas especíÍicas do órgáo ambiental competente'

9.1.37. Comprovar a procedência tegat dos produtos ou subprodutos Ítorestais utitizados em cada etapa da

execuÇâo contratuat, nos termos do artigo 4', inciso lX, da lnstruÇão Normativa SLTI/MP n' 1 , de 19101/2010'

por ocasião da respectiva medição, mediante a ap resentação dos seguintes documentos, conÍorme o caso:

/
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a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisiçâo dos produtos ou subprodutos ftorestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos

Ítorestais junto ao Cadastro Técnico FederaL de Atividadês Potenciatmente Potuidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido peto IBAMA, quando tat inscriçáo Íor obrigatória, acompanhados dos

respectivos CertiÍicados de Regutaridãdê vátidos, conÍorme artigo 17, inciso ll, da Lei no 6.938, de 1981 , e

tegislaçáo corre[ata;

c) Documento de Origem Ftorestat - DOF, instituído peta Portaria n" 253, de 18/08/2006, do Ministério do

l'4eio Ambiente, e lnstruÇão Normativa IBAMA no 21 , de 24112/2014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos ÍLorestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento êxijam a emíssão de tal licença

obrigatória; e

9.1.37.1. Caso os produtos ou subprodutos ftorestais utitizados na execução contratuaI tenham origem em

Estado que possua documento de controLe próprio, o Contratado deverá apresentá-to, em comp[ementaÇão

ao DOF, a Íim de demonstrar a regutaridade do transporte e armazenamento nos [imites do território

estaduat.

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civiI

estabetecidos na Reso[ução no 307, de O5/O7l2OO2, com as atterações posteriores, do Conselho Nacional

de N4eio Ambiente - CONAMA, conÍorme artigo 40, §§ 2" e 3", da lnstrução Normativa SLTI/MP n' 1, de

19101/2010, nos seguintes termos:

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contrataçáo deverá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa l.4unicipat de Gerenciamento de Resíduos da Construção CiviL, ou do Projeto de

Gerenciamento de Resíduos da ConstruÇão Civit apresentado ao órgão competente, conÍorme o caso.

g.1.38.2. Nos termos dos artigos 3" e 10o da Resotução CONAMA n" 307 , de 05/07 12002, o Contratado deverá

providenciar a destinação ambientalmente âdequada dos resíduos da construção civit originários da

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.1.38.2.1. resíduos Ctasse A (reutiLizáveis ou recictáveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

recicLados na Íorma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos ctasse A de preservação de

materiat para usos futuros.
g-1.3g.2.2. resÍduos Classe B (recictáveis para outras destinações): deverão ser reutitizados, recic[âdos ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utitização

ou Íecictagem futura.
9.1.3g.2.3. resÍduos Ctasse C (para os quais não Íoram desenvotvidas tecnotogias ou apticaçÕes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

trânsportados e destinados em conÍormidade com as normas técnicas especíÍicas.

g.i .38.2.4. resíd uos CLasse D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenado

transportados, reutiLizados e destinados em conÍormidade com AS normaS técniCaS espeCíÍicas
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9.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sótidos urbanos, áreas de "bota Íora", encostas, coÍpos d 'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não [icenciadas.

9.1.38.4. Pâra Íins de fiscatização do Íiel cumprimento do Programa MunicipaI de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civit, conforme

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de mutta, que todos os resíduos removidos estão

âcompanhados de ContÍoLe de Transporte de Resíduos, em conÍormidade com as normas da Agência

Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.1 .39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambientat:

9.1.39.1. Quatquer insta[ação, equipamento ou processo, sltuado em tocat Íixo, que [ibere ou emita matéria

para a atmosfera, por emissão pontuâl ou Íugitiva, utitizado nã execuçáo contratuat, deverá respeitar os

limites máximos de emissão de potuentes admitidos na Resotução CONAMA n' 382, de 2611212006' e

tegistaÇão corretata, de acordo com o potuente e o tipo de Íonte.

9.1.3g.2. Na execuÇão contratuat, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá u[trapassar os nÍveis

considerados aceitáveis peta Norma NBR-10.151 - Avatiaçâo do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conÍorto da comunidade, da AssociâÇão Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ou aquetes estabetecidos na

NBR- 10.152 - Níveis de RuÍdo para conÍorto acústiÕo, da AssociaÇão Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT,

nos termos dã Resotução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e tegistaÇão correlata.

9.1.40. Nos termos do artigo 40, § 3o, da lnstrução Normativa SLTI/MP n' 1, de 19101/2010, deverão ser

utiLizados, na execução contratua[, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na ptanitha de

formaÇão de preÇos os custos correspondentes.

9.1.41. Responder por quatquer acidente de trabatho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resuttantes de defeitos ou incorreçôes dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus Íuncionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via púbtica junto ao serviço de

engen haria.

g.'l .42. RealizaÍ, conforme o caso, por meio de taboratórios previamente aprovados peLa Íiscatizaçâo e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que the caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem apLicados nos trabathos, conÍorme procedimênto previsto nas

especificaçÕes.
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9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as tigações definitivas das uti[idades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia etétrica, tetefone etc.), bem como atuar iunto aos órgãos Íederais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços púbticos para a obtençâo de Licenças e regutarização dos serviços

e atividades concLuídas (ex.: Habite-se, Licença Ambientatde Operaçâo etc.).

cLÁusuLA DÉctMA - oBRtGaçórs eenrtHrNres À lcpo

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataÇão, independentemente

de dectaraçáo ou de aceitação expressa.

1 0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinatidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD'

1 0.3 É vedado o compartith amento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A AdministraÇão deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperaÇão firmados ou que venham a ser cêtebrados pelo Contratado.

1 0.S. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado etiminá-tos,

com exceção das hipóteses do aÍt. 16 da LGPD, incluindo aquetas em que houver necessidade de guardâ de

documentaçâo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações tegais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cLáusu[a, permanecendo integratmente responsável. por garantir sua observância.

10.8. o contratante poderá reatizar ditigência para aferir o cumprimento dessa c[áusuta, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo ÍormuLados.

10.9. O Contratâdo deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveI justiÍicadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inctusive quânto a eventuat

desca rte reatizado.

10.10. Bancos de dados Íormados a partir de contratos ad m inistrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mântidos em ambiente virtua[ controtâdo, com rcgislÍ

LffiAv. Chancelêr Edson Oueiroz. R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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individuaL rastreávet de tratamentos reatizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da

finatidade, para efeito de responsabitização, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou abusos.

'I0.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvoLvidos em Íormato interoperávet, a fim de garantir

a reutitização desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser atterado nos procedimentos pertinêntes ao tratamento de dados

pessoais, q uando indicado pela autoridade competente, em especiaI a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

1 0.1 2. Os contratos e convên ios de que trâta o § l o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

naciona[.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

11.1. O contrâtado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optâr por caução em dinheiro ou títutos da dívida púbtica ou, ainda, peta Íiança bancária, em valor

correspondente a correspondente a 50lo (cinco por cento) do valor totaI do contrato.

1 1.2. Caso utitizada a modatidade de seguro-garantia, a apóLice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apótice do seguro garantia deverá acompanhar as modificaÇões reÍerentes à vigência do contrato

principaL mediante a emissão do respectivo endosso peta seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apótice de seguro-garantia na datâ de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturâs da apótice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item I1.3 deste contrâto.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimptemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar â apótice de seguro até a ordem de retnício da

execução ou o adimptemento pela AdministraÇâo.

11.6. A garantia assegurará, qua[quer que seja a modatidade escothida, o pagamento de:

11.6.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimptemento das demais

obrigações nete previstas;

1 1.6.2. muttas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

""ív
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11.6.3. obrigaÇões trabathistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, não adimptidas

pelo contratado, quando couber.

11.7. A modatidade seguro-garantia somente será aceita se contemptartodos os eventos indicados no item

11.6, observada a legislação que rege a matéria.

1 1.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍlca no Banco do

BrasiL, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seia por utitizar títutos da dívida púbtica, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escriturat, mediante registro em sistema centratizado de Liquidação e de custódia autorizado peto Banco

Central. do Brasit, e avaLiados petos seus vatores econômicos, conÍorme deÍinido peto Ministério

co mpetente.

11.10. No caso de garantia na modatidade de Íiança bancária, deverá ser emítida por banco ou instituição

Íinanceira devidamente autorizada â operar no País peto Banco Centratdo Brasi[, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de atterâÇão do vator do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utitizados quando da contrataÇão.

I 1 . l2. Se o vator da garantia Íor utitizado totat ou parciatmente em pagamento de quatquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 1 0 (dez) dias úteis, contâdos dâ data

em que for notiÍicada.

1 1.13. O Contratante executará a garantia na forma prêvista na tegistaÇão que rege a matéria

11.13.1. O emitente da garantia ofertada peto contratado deverá ser notificado peto contratante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cLáusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade segu ro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apótice, sua

caracterizaçâo e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando Íato q ue iustiÍiq ue a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais apticados ao contrato de seguro, nos

termos do art. 20 da Circular Susep no 662, de 1 1 de abril de 2022.

1 1 .1 4. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apótice, carta Íiança ou autorização para a tiberaÇão de

importâncias depositadas em dinheiro a títuto de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunsta nciad o, de que o contratado cumpriu todas as cláusuLas do contrato;

/)
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'1 1 .1 5. A garantia somente será Liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extin çáo

por cutpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monêtariamente.

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado peto contrâtante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a quâtquertempo, a garantia, na Íorma prevista no Editat

e neste Contrato.

'I 1.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especiÍicamente no Termo de Referência.

cr-Áusum oÉcrMA SEGUNDA- tnrReçÕrs r saNçÔrs eolttNlsrRATlvAS (art' 92, xlv)

1 2.1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no '1 4.1 33, de 2021 ' 
o contratado q ue:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaI do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;

e) apresentar documentação faLsa ou prestar declaração Ía[sa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude de quaLquer natureza;

h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, dê 1 o de agosto de 20'l 3.

12.2. Seráo apticadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançÕes

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que nao se

justificar a imposição de penatidade mais gÍave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133' de 2021].:

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atÍneas "b", "c" e "d"

clo subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposiÇão de penalidade mais grave (art.

1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021)j

lll) Dectaraçáo de inidoneidade paÍa licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "d", que

justifiquem a imposiçâo de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133'de2021\'

lV) Mutta:

(1) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parceta inadimptida, a

timite de 20 (vinte) dias;

/2
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(2) I.,loratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do vator totaI do contrato por dia de atraso injustiÍicado,

até o máximo de 2olo (dois por cento), peta inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposiÇão da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumpÍimento irreguLar de suas cláusutas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de 2021 .

(3) Compensatória, para as inÍrações descritas nas atíneas do subitem 12.1, de 5a/a do vator do

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na atínea "c" do subitem 12.1, de 1Oo/o do

vaLor do Contrato.
(5) Para inÍraÇão descrita na alínea "b" do subitêm 12.1 , a mutta será de 50/o do vator do contrato.

(6) Para inÍrações descritas na aLínea "d" do subitem 12.1 , a muLta será de 5olo do valor do Contrato.

17) Parc a infração dêscrita na aLínea "a" do subitem 12.1, â mutta será de 20lo do vator do Contrato.

'12.g. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de

repaÍaÇão integrat do dano causado ao Contratante (art. 1 56, §9o, da Lei no 1 4.1 33, de 2021 )

I 2.4. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser ap[icadas cumulativamente com a mutta (art

156, §7o, da Lei no 14.133, de20211.

'12.4.1. Antes dâ ap[icação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaÇâo (art. 157, da Lei no 14.133, de2021\

12.4.2. Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, â diferença será

d escontad a da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021l,.

12.4.3. Previamente âo encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recolhida

admin istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo

enviada peta âutoridade competente.

12.S. A apticação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no '14.133, de 2021, para as penaLidades de impedimento de ticitar e contratar e de dectaraÇào de

inidoneidade para [icitar ou contratar.

12.6 Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, deZQ2lt:

â) a nâtureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

/,
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que de[a provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controte.

12.7. Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras teis de

ticitaÇÕes e contratos da Administraçáo Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e lutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1 59).

12.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com abuso do

direÍto para Íacititar, encobrir ou dissimuLar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções apticadas à pessoa jurídica

seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa jurÍdica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retaÇâo de cotigaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampLa deÍesa e a obrigatoriedâde de anátise

jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaÇâo da

sanÇão, inÍormar e manter atua[izados os dados reLativos às sanções por eta apticadas, para Íins de

pubUcidade no Câdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionat de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021)

12.10. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para [icitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1 63 da Lei no 14.1 33/21 .

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mutta administrativa

e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, totaI ou parcialmente, com os

créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da lnstruÇão

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (aÍt' 92, XIX)

'13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

éO,RubÍica ..àP
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13.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

concLusão do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

13.3. Quando a náo conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

[ei para a continuidade da execuÇão contratuat.

i 3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nete estipuladas, ou antes do prazo

nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14-133/21 , bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampta defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A atteração sociat ou a modificaÇão da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 . Se a operaçâo impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formatizado termo

ad itivo parâ atteraÇão subjetiva.

13.5. O termo de extinÇão, sempre que possÍvet, será precedido:

1 3.5.1 . Batanço dos eventos contratuais já cum pridos ou pârciatmentê cumpridos;
'1 3.5.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizações e muttas.

13.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da

Lei n.o 14.133, de 2021).

.]3.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza técnica,

comerciat, econômicâ, Íinanceira, trabathista ou civitcom dirigente do órgão ou entidade contrâtânte ou com

agente púbtíco que tenhâ desempenhâdo função na Licitação ou atue na fisca[izaçáo ou na gestão do

contrato, ou que detes seja côn.iuge, companheiro ou parente em Linha reta, cotatera[ ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de20211.

cLÁusuu oÉclMA QUARTA- DoTAçÃo oRçAMENTÁR|A(art' 92, vlll)

0
Í #
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no OrÇamento do Município de CascaveUCE deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestâo/unidade:
ll. Programa de Trabatho:
lll. Etemento de Despesa: 4.4.90.51 .00 - Obras e instataÇões.

lV. Subetemento de Oespesa: 4.4.90.51 .91

V. Fonte de Recursos:

14.2. A dotaÇáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e tiberação dos créditoS correspondentes, mediante apostitamento.

c LÁu su u oÉc IMA QU INTA - DOS CASOS OM ISSOS (art. 92, ll l)

I5.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsid iariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei

no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrâtos.

cLÁusuu oÉctMA sExrA - ALTERAçôEs

1 6.1 . Eventua is atterações contratuais reger-se-âo peta disciptinâ dos arts. 1 24 e seguintes da Lei no 14' 1 33,

de 2021 .

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessáríos, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do

contrato.

i 6.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebrâção de termo aditivo, submetido à

prévia aprovaÇão da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de

antecipaçáo de seus eÍeitos, hipótese em que a formatizaÇão do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês(art. 1 32 da Lei no 14.133, de20211.

,]6.4. Registros que não caracterízam atteração do contrato podem ser real,izados por simptes apostitâ,

dispensada a cetebraÇão de termo aditivo, na Íormâ do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

1 7. i . In cu mbirá ao contrata nte divutgar o presente instrumento no Portal. NacionaI de ContrataçÕes Púb ticas

, na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.1 33, de 2021 , bem co mo no respectivo sítio of icia I na lnternet,(PN C P)
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em atenÇão ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clc afi.

70, §3o, inciso V, do Decrêto n.7 .724, de 2012.

cLÁusuLA oÉcttqe otTava - FoRo (art. 92, §1o)

18.1. Fica eteito o Foro da Comarca de CascaveUCE para dirimiros litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrâto que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133/21 .

Cascavel/CE, _ de de 2O_.

CO NTRATANTE

CONTRATADA

C PF:

TESTEMUNHAS:

1. 2

CPF:
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ANEXO IV

oecunaçÃo RELATIvAAo TRABALHo DE EMPREGADo MENo

Ao(â) Agente de ContrataÇão e Equipe de Apoio

Concorrência Etetrônica no /2025

A Empresa

tegat, S(a)
CPF n.

inscrita no CNPJ sob o n.-, por intermédio de seu representante

portador(a) da Carteira de ldentidade n.-, expedida peta 

-/- 
e do

DECLARA, para fins do disposto no artigo 7', XXX|ll, da CF, que não emprega em

trabaLho noturno, perigoso ou insatubre, menores de dezoito anos e, em quatquer trabalho, menores de

dezesseis anos, satvo na condiÇão de aprendiz, a partir de quatorze anos.

o

_,_de de 2025

Nome e número da identidade do dectarante
(Representante LegaI da Empresa)

Carimbo CNPJ
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ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA

Ao(a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio

Concôrrência Eletrônica n" 2025

Peto presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta ticitaçáo,

bem como as inÍormaÇões, condições da proposta exigidas no Edital da Concorrência Etetrônica acima

c itad o.

1 . Ob,eto:

2. ldentif icação do Proponente:

CNP]

En dereÇo compteto:
TêteÍone:

E-mail:

Banco, Agência e no da conta corrente;

3. Dados do Representante Lega[:

N ome:

ld entid ade no.:

CPF no

4. Condições Gerais da Proposta:

A presente proposta é vátida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentaÇáo

5. Prazo de execução dos serviços:

O prazo de execução dos serviços que será de 

-
dias

6. Proposta de Preços:

Av. Chanceler Edson Oueiroz. Rio Novo N" 2ô50 Cascavel - CE

Razào Sociat: .

Tetefone: .

F--oil.



CâCêavel Agora cuidando de você

Vator Gtobat: R$ _ (-).

7. Declarações:

Dectâramos que estamos de pLeno acordo com todas as condiçôes estabetecidas no Editat e seus Anexos,

bem como aceitamos todas as obrigaçÕes e responsabitidades especiÍicadas no Termo de Referência e no

Projeto Básico.

DecLaramos que nos preços cotados estão inctuídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, Íazem

parte do presente objeto, tais como gastos da emprêsa com suporte tócnico e administrativo, impostos,

seguros, taxas, ou q uaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisq uer acréscimos

em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventuatmente concedidos.

Declaramos ainda que utitizaremos equipes técnicas e administrativas que Íorem necessárias à perÍeita

execuçáo dos serviços, comprometendo-nos desde já a substituir ou aumentar a quatidade do pessoat,

desde que assim exija a FiscatizaÇão da Prefeitura Municipat de CascaveVCE.

Acompanha a Proposta dàPreço os seguintes anexosi

/ Garantia de Proposta.
/ Ptanitha de Preços de acordo com o Orçamento Básico, onde estarão contidas todas as despesas

necessárias para a execução do serviço/obra, inctusive as satariais, totatização dos encargos socia is

e trabathistas, despesas adicionais, BDI e totatização de impostos e taxas.
/ Ptanitha de Composição de Preço Unitário para todos os serviços descritos na Ptanitha

OrÇamentária.
r' Cronograma FÍsico-Financeiro compatível com os serviços/obras.
/ Ptanitha de Composição anatítica do BDI-

/ Ptanitha de Composição de Encargos Sociais.

OBS.: O vator do BDI considerado para compor o preço totaI está expticitado no orçamento

_,_de de 2025

Nome e número da identidade do dec[arante
(Representante Legat da Empresa)

Carimbo CNPJ

Av. Chanceler Edson Queiroz. Rio Novo No 2ô50. Cascavel - CE
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